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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA CLARA TELES TERZIS CASTRO E OUTRO(S) - 

MG100748
AGRAVADO : LEMOS E PAULA, COMERCIO, ARMAZENAMENTO DE GRAOS 

LTDA
ADVOGADO : TARCISIO NORONHA MENDONCA - MG158660
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DO 
CONTRIBUINTE ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO ABARCADO PELO PARADIGMA. NÃO COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de mandado de segurança com o objetivo de discutir elementos que 
respaldaram o lançamento tributário, o prazo decadencial para a impetração do 
mandamus é contado da data da ciência do contribuinte acerca da constituição 
definitiva do crédito em seu desfavor. Precedentes.
III – Resta sedimentado nesta Corte a orientação segundo a qual não há comprovação 
de dissídio se o acórdão embargado ostenta fundamento autônomo não abarcado 
pelo paradigma apontado. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 29 de junho de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DO 
CONTRIBUINTE ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO ABARCADO PELO PARADIGMA. NÃO COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de mandado de segurança com o objetivo de discutir elementos que 
respaldaram o lançamento tributário, o prazo decadencial para a impetração do 
mandamus é contado da data da ciência do contribuinte acerca da constituição 
definitiva do crédito em seu desfavor. Precedentes.
III – Resta sedimentado nesta Corte a orientação segundo a qual não há comprovação 
de dissídio se o acórdão embargado ostenta fundamento autônomo não abarcado 
pelo paradigma apontado. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu em parte 
e negou provimento ao recurso especial fundamentada na orientação desta Corte 
acerca da matéria em análise.

Sustenta o Agravante, em síntese, que não se pode afirmar a existência de 
jurisprudência sedimentada acerca da matéria em julgamento. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Sem impugnação, consoante certidão à fl. 531e. 
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. 
Com efeito, este Superior Tribunal firmou posicionamento no mesmo sentido 

do acórdão recorrido, segundo o qual, tratando-se de mandado de segurança com o 
objetivo de discutir elementos que respaldaram o lançamento tributário, o prazo 
decadencial para a impetração do mandamus é contado da data da ciência do 
contribuinte acerca da constituição definitiva do crédito em seu desfavor, como o 
demonstram os julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO CONTRA A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CAUSA DE 
PEDIR VOLTADA A REDISCUTIR O LANÇAMENTO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA.
1. A inscrição na dívida ativa não reabre o prazo decadencial para a 
impetração que tem por objetivo, apenas, discutir os elementos materiais 
que respaldaram o lançamento tributário correspondente, ato esse cuja 
existência já era de conhecimento do contribuinte, há mais de 120 dias.
2. Decadência evidenciada.
3. Embargos de divergência não providos.
(EAg 1085151/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 18/05/2010)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA A 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CAUSA DE PEDIR VOLTADA A 
REDISCUTIR O LANÇAMENTO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento dos EAg 1.085.151/RJ, 
posicionou-se no sentido de que o prazo decadencial do art. 18 da Lei 
1.533/1951, nos casos em que a impetração do mandado de segurança se 
volta contra o ato de inscrição de dívida ativa para discutir a própria 
constituição (lançamento) do crédito tributário, deve ter como dies a quo a 
ciência do contribuinte acerca da constituição definitiva do crédito tributário 
em seu desfavor, e não a data da respectiva inscrição em dívida ativa. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.292.654/PR. Rel. Min. Sérgio Kukina. 
Primeira Turma. Dje. 13/10/2015.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 792.724/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)
 

 
Quanto à interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional, verifica-se que o recurso não pode ser conhecido, porquanto o acórdão 
recorrido embasa-se em fundamento não abordado nos julgados paradigmas – a 
constituição definitiva do crédito tributário ter ocorrido apenas com o julgamento 
definitivo doa impugnação administrativa.

Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual não há 
comprovação de dissídio se constatado que o acórdão embargado ostenta fundamento 
autônomo não abarcado pela divergência apontada, apto, por si só, a manter o 
pronunciamento, conforme o demonstram os julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS 
FUNDAMENTOS UTILIZADOS PELA DECISÃO EMBARGADA. 
INOCORRÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - Consoante assentado por esta Corte Especial, por ocasião do julgamento 
do AgRg nos EREsp nº 1.321.243/RJ, de relatoria do e. Ministro Og 
Fernandes, em situação idêntica a dos autos, "havendo mais de um 
fundamento no acórdão, suficiente por si para justificá-lo, a divergência deve 
ser demonstrada em relação a todos.
O acórdão recorrido, acerca da prescrição, baseou-se em dois fundamentos 
para rejeitar a alegação, quais sejam, de que o prazo prescricional seria 
quinquenal, mas, ainda que se adotasse o prazo trienal, a prescrição não se 
operou, tendo em vista que o prazo teria começado a correr em 02.02.04, 
sendo que o requerimento de falência foi ajuizado em janeiro de 2007 
(portanto, antes do esgotamento). Tal fundamento não foi atacado na peça 
recursal".
II - No caso, outrossim, consignou-se que inexistiu similitude fática, uma vez 
que os vv. acórdãos comparados se fundamentaram em premissas fáticas 
distintas, o que torna, inviável, portanto, a configuração da divergência 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.316.256/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/08/2015, DJe 11/09/2015 - destaquei).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. MAIS DE UM FUNDAMENTO. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA EM RELAÇÃO A TODOS. NÃO CABIMENTO.
1. O embargante - ora agravante - alega divergência no que diz respeito a 
eventual prejudicialidade do recurso interposto contra decisão que antecipa 
a tutela em razão da superveniente prolação da sentença de mérito.
2. No caso dos autos, inviável o conhecimento do dissídio, uma vez que o 
acórdão embargado baseia-se em mais de um fundamento, por si só 
suficiente para mantê-lo. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.321.243/RJ, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 06/05/2015, DJe 
25/05/2015; AgRg nos EDv nos EAREsp 611.046/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg nos EAREsp 650.161/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/09/2015, DJe 01/10/2015).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra 
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente 
são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau 
de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu 
com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância 
entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado 
andou mal, qualificando como questão de fato uma questão de direito, o equívoco 
só poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão 
que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 
556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
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interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica 
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do recurso, não se configura a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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